
CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I
Fato Gerador

Art.  176. O  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  tem  como  fato  gerador  à 
prestação de serviços constantes da lista de que trata o art. 177. desta Lei Complementar, ainda 
que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

Seção II
Incidência

Art. 177. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incide sobre a prestação 
de serviços constantes da seguinte Lista:

1 – Serviços de informática e congêneres.

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 – Programação.

1.03 – Processamento de dados e congêneres.

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

    1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

    1.06 – Assessoria e consultoria em informática.

    1.07  – Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,  configuração  e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados.

                     1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, 
stands,  quadras esportivas,  estádios,  ginásios,  auditórios,  casas de espetáculos,  parques de 
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.

3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,  postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza.
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                     IV – o valor do serviço prestado por terceiro integrante do preço do serviço do 
contribuinte, desde que:

a) retido o Imposto na fonte;
b) emitida  nota  fiscal  de  serviços,  devidamente  autorizada  e  autenticada  pela 

repartição competente do Município, no nome do tomador.

Seção IX
 Alíquotas

Art. 215. As alíquotas para cálculo do imposto são:

I – as atividades constantes dos itens 7, 15, 18, 19, 20, 21, 22, 25 e 26 e seus  
subitens,  e os subitens constantes nos incisos de I a XX do Art.  182 desta Lei ,  e ainda as  
atividades relacionadas a serviços próprios e de terceiros da Lista de Serviços:  5% (cinco por 
cento);

II – as atividades constantes dos demais itens e subitens, não citados nos incisos 

anteriores, e dos serviços constantes da lista e do § 3° do art. 177: 3% (três por cento).
III  – os serviços prestados por profissionais autônomos, de acordo com a Tabela 

Única do Anexo I desta Lei.

Seção X
Cadastro de Atividades Econômicas

Art.  216. A pessoa física ou jurídica, estabelecida ou domiciliada no território do 
município, cuja atividade esteja sujeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ainda 
que isenta ou imune, deverá inscrever no Cadastro de Atividade Econômicas do Município antes 
de iniciar quaisquer atividades.

§ 1º A inscrição far-se-á para cada um dos estabelecimentos, através de solicitação 
do contribuinte ou seu representante legal, com o preenchimento do formulário próprio.

§ 2º Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do 
domicílio do prestador de serviços.

§  3º A  inscrição  é  intransferível  e  será  obrigatoriamente  renovada  sempre  que 
ocorrerem modificações nas declarações constantes do formulário  de inscrição,  dentro de 15 
(quinze) dias contados da modificação, ou quando for exigido recadastramento.

§  4º Para  efeito  de  cancelamento  de  inscrição,  fica  o  contribuinte  obrigado  a 
comunicar ao órgão competente, no prazo de 10 (dez) dias, contados da transferência, venda do 
estabelecimento ou encerramento da atividade.

§ 5º A simples anotação no formulário de inscrição de ter o contribuinte cessado sua 
atividade,  não  implica  quitação  de  quaisquer  débitos  de  sua  responsabilidade,  por  ventura 
existentes.
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